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V.2.2 — A não comparência à entrevista na hora e local previamente 
marcados é motivo de exclusão do concurso. Os candidatos a quem 
tenha sido deferida a realização da entrevista por teleconferência e 
que na hora agendada não se encontrem disponíveis para o efeito 
por qualquer razão, consideram -se igualmente excluídos por não 
comparência.

V.2.3 — Após a realização das entrevistas e classificação das mesmas, 
o júri estabelece a classificação final e ordena os candidatos aprovados 
em ambos os métodos, aplicando a fórmula prevista no ponto IV.7 do 
aviso.

V.2.4 — A notificação do projeto de decisão final aos candidatos, que 
contém a lista com a proposta de ordenação dos candidatos aprovados, 
bem como a lista dos candidatos excluídos, é efetuada na data prevista 
para o efeito no calendário do procedimento, nos termos previstos no 
ponto VI do presente aviso.

V.3 — Os candidatos podem, querendo, pronunciar -se em sede de 
audiência dos interessados sobre o projeto de decisão final, nos termos 
previstos no artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA). A contagem do prazo inicia -se na data da afixação e publicação 
do edital, nos termos previstos no n.º 8 do artigo 113.º do CPA.

V.4 — Terceira reunião:
V.4.1 — Caso algum candidato exerça o seu direito de pronúncia em 

sede de audiência de interessados, o júri realiza uma terceira reunião 
onde apreciará as alegações apresentadas, sendo as deliberações do 
júri notificadas aos candidatos nos termos do ponto VI do presente 
aviso.

V.4.2 — Caso o júri entenda que as alegações são procedentes, pro-
cederá em conformidade com as deliberações por si tomadas, disso 
notificando os candidatos nos termos do ponto VI.3.

V.4.3 — Caso o júri entenda que as alegações são improcedentes, de-
pois da notificação aos candidatos nos termos do ponto VI.3., submeterá 
o processo a homologação Reitoral.

V.5 — Todos os candidatos serão notificados da decisão de homolo-
gação nos termos previstos no ponto VI do presente aviso, podendo o 
processo de concurso ser consultado pelos candidatos, mediante prévio 
agendamento, no local referido no ponto III.3. do presente aviso, du-
rante o respetivo horário de funcionamento (informação disponível em: 
http://www.uc.pt/drh/contactos).

VI — Calendário do concurso e Notificação dos candidatos
VI.1 — O calendário do concurso é publicado no sítio institucional 

da UC, em http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/Investigadores/A_de-
correr/Investigadores_Doutorados_DL_57_2016/IT057 -19 -7899 até 
ao termo do prazo para apresentação das candidaturas. São notificadas 
por edital: a lista dos candidatos admitidos e excluídos; a hora, local 
e a identificação dos candidatos selecionados à entrevista, bem como, 
de entre estes, a identificação dos candidatos aos quais o Presidente 
do Júri tenha deferido a prestação da entrevista por teleconferência; o 
projeto de decisão final do concurso; as decisões relativas a eventuais 
alegações dos candidatos; o resultado final do concurso, após homolo-
gação. Do calendário do concurso constarão obrigatoriamente as datas 
de afixação dos Editais.

VI.2 — Se, em qualquer fase do concurso, alguma das datas das 
notificações a efetuar por Edital não puder ser cumprida, o calendário 
do concurso será atualizado e republicado nessa mesma data e local, 
passando as novas datas publicadas a considerar -se as datas efetivas 
do calendário do concurso. Caso a data da Entrevista inscrita no ponto 
anterior não puder ser cumprida, a nova data será divulgada no edital 
que confirme que ela se realiza e que indique a lista dos candidatos 
admitidos e não admitidos à entrevista.

VI.3 — As notificações por edital previstas no ponto VI.1 são feitas 
por publicação, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA e 
do artigo 51.º do RRCPADCT, produzindo os seus efeitos nos termos do 
artigo 113.º do CPA, no sítio institucional da UC, em http://www.uc.pt/
drh/rm/pconcursais/Investigadores/A_decorrer/Investigadores_Douto-
rados_DL_57_2016/IT057 -19 -7899

VI.4 — O processo integral do concurso pode ser consultado pe-
los candidatos, mediante prévio agendamento, no local referido no 
ponto III.3. do presente aviso, durante o respetivo horário de funcio-
namento (informação disponível em: http://www.uc.pt/drh/contactos).

VII — Júri do concurso
Presidente: Jorge Manuel Pataca Leal Canhoto, Professor Auxiliar 

com Agregação, Departamento de Ciências da Vida da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra

Vogais efetivos:
António Manuel Santos Carriço Portugal, Professor Auxiliar, Depar-

tamento de Ciências da Vida da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra

Sandra Isabel Marques Correia, Investigador doutorado de nível 
inicial, Departamento de Ciências da Vida da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra

Glória Catarina Pinto, Investigadora, Universidade de Aveiro

Vogais suplentes:
Leonel Carlos dos Reis Tomás Pereira, Professor Auxiliar, Departa-

mento de Ciências da Vida da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra

João Carlos Mano Castro Loureiro, Professor Auxiliar, Departamento 
de Ciências da Vida da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra

Maria Teresa Silva Gonçalves, Professor Auxiliar, Departamento de 
Ciências da Vida da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra

Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente do Júri será substi-
tuído pelo vogal indicado em primeiro lugar que, em igual caso de 
impedimento, será substituído pelo vogal a seguir indicado e assim 
sucessivamente.

Para constar se lavrou o presente aviso de abertura, que vai ser publi-
cado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), e em língua portuguesa e inglesa no sítio da Internet da Univer-
sidade de Coimbra, em http://www.uc.pt/emprego, e no pan -European 
Researcher’s Mobility Portal, em http://www.eracareers.pt/.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

A Universidade de Coimbra clarifica, para efeitos do disposto no n.º 5 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, que não assume 
qualquer compromisso de vir a considerar ser do seu interesse estratégico 
a abertura de qualquer procedimento concursal para a carreira de inves-
tigação científica ou para a carreira docente do ensino superior.

19 de fevereiro de 2019. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel 
Silva.

312090979 

 Aviso n.º 5176/2019
Por despacho exarado, a 7/02/2019, pelo Magnífico Reitor da Uni-

versidade de Coimbra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho 
e Silva no uso de competência própria, foi autorizada a contratação da 
Doutora Otília da Anunciação Cardoso d’Almeida, e celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em período 
experimental, como Professora Auxiliar em tempo integral com dedi-
cação exclusiva, com o posicionamento remuneratório entre o 53.º e o 
54.º níveis remuneratórios da Tabela Remuneratória Única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, a que corresponde 
a remuneração de € 3.191,82.

A contratação, com início a 26 de fevereiro de 2019, resulta da conclu-
são do concurso documental internacional destinado ao preenchimento 
de um posto de trabalho, na categoria de Professor Auxiliar, do mapa 
de pessoal da Universidade de Coimbra, para desempenho de funções 
na Faculdade de Medicina, aberto por Edital n.º 871/2018, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 175 de 11 de setembro, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 945/2018, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 243, de 18 de dezembro.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)

22/02/2019. — A Chefe de Divisão de Planeamento e Desenvolvi-
mento de Recursos Humanos, Maria do Carmo Mateus.

312110547 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 3270/2019
Ao abrigo do disposto nos artigos 45.º, 49.º e 51.º, todos da Lei Geral 

do Trabalho (LTFP) em Funções Públicas, e tendo presente o disposto 
no n.º 1 da cláusula 1.ª, e n.º 2 da cláusula 6.ª, do Acordo coletivo de 
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trabalho n.º 1/2009, publicado no DR, 2.ª série, n.º 188, de 28 de se-
tembro, e após homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, 
torna-se pública as conclusão, com sucesso, do período experimental, de 
acordo com o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto 
nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 46.º da LTFP, que se encontra arquivado no 
respetivo processo individual de Carlos Alberto Soares Pereira, celebrado 
contrato com efeitos a 14 de fevereiro de 2018, na categoria e carreira 
de técnico superior, na sequência do procedimento concursal comum 
para preenchimento de um lugar de Técnico Superior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto pelo Aviso n.º 7812/2017, publicado no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 132, de 11 de junho.

25 de fevereiro de 2019. — O Reitor, António Serra.
312100673 

 Despacho n.º 3271/2019
Considerando o disposto no artigo 88.º da Lei n.º 62/2007, de 10 

de setembro, e do artigo 25.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa 
(ULisboa), aprovados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, alterados pelo 
Despacho Normativo n.º 1 -A/2016 do Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, 
de 1 de março;

Considerando o pedido que me foi apresentado pela Vice -Reitora, 
Professora Doutora Maria Isabel de Sousa Rocha;

1 — Exonero do cargo de Vice -Reitora, a seu pedido, a Professora 
Doutora Maria Isabel de Sousa Rocha, Professora Associada da Facul-
dade de Medicina, nomeada ao abrigo do Despacho n.º 8726/2017, de 
20 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, 
de 3 de outubro.

2 — Revogo o ponto 1.5 do Despacho n.º 10877/2017, de 20 de 
setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 12 
de dezembro.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de fevereiro 
de 2019.

25 de fevereiro de 2019. — O Reitor, António Cruz Serra.
312131478 

 Instituto de Ciências Sociais

Aviso n.º 5177/2019
1 — O Instituto de Ciências Sociais da Universidade de 

Lisboa — ICS -ULisboa abre, por despacho da Diretora de 07/03/2019, 
proferido ao abrigo da delegação de competências do Reitor da Univer-
sidade de Lisboa, conforme Despacho n.º 10594/2018, de 26 de outubro 
(Diário da República, 2.ª série, n.º 220, de 15 de novembro de 2018), 
um concurso de seleção internacional para o recrutamento, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, de 
um(a) investigador(a) na área da Psicologia, enquadrado nas temáticas da 
Psicologia Social do Desenvolvimento e/ou Psicologia da Educação no 
âmbito do projeto de investigação CLAVE: O desenvolvimento social dos 
valores humanos na infância e na adolescência, sob a responsabilidade 
da Doutora Alice Ramos, financiado pela Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia (FCT, I. P.), Ref.ª PTDC/SOC -SOC/30635/2017, nos termos 
do Regime Jurídico do Emprego Científico (RJEC) — Decreto -Lei 
n.º 57/2016 de 29 de agosto, na redação dada pela Lei n.º 57/2017, de 
19 de julho, do Decreto Regulamentar n.º 11 -A/2017, de 29 de dezembro 
e da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho).

2 — Nos termos do artigo 16.º RJEC, o presente procedimento con-
cursal está dispensado da autorização dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, designada-
mente a referida no n.º 3 do artigo 7.º da LTFP; da obtenção do parecer 
prévio favorável dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da Administração Pública, referido no n.º 5 do artigo 30.º da 
LTFP e do procedimento de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação, referido no artigo 265.º da LTFP.

3 — São requisitos para admissão ao concurso:
a) Possuir doutoramento em Psicologia Social ou área afim, uma das 

áreas científicas do ICS -ULisboa, constantes do Despacho do Reitor da 
Universidade de Lisboa n.º 8924/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 155, de 11 de agosto de 2015. Caso o doutoramento 
tenha sido conferido por instituição de ensino estrangeira, o mesmo tem 
de obedecer ao disposto no Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 
regulado pela Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro;

b) Possuir experiência e currículo científico relevantes num dos seguin-
tes subdomínios científicos: Psicologia Social; Psicologia da Educação e 
do Desenvolvimento; Psicologia Aplicada; Psicologia Comunitária. Ter 
participado em equipa de projeto de investigação, preferencialmente com 
financiamento competitivo. Conhecimentos avançados de metodologias 
de investigação e análise de dados qualitativos e quantitativos. Evidência 
de capacidade de publicação em revistas científicas de elevado impacto, 
preferencialmente com artigos publicados como primeiro autor. Domínio 
das línguas portuguesa e inglesa na expressão oral e escrita.

c) Reunir os demais requisitos constantes da Lei, designadamente os 
estabelecidos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (artigo 17.º 
da Lei n.º 35/2014 de 21 de junho).

4 — O(A) investigador(a) a recrutar deverá exercer as atividades 
científicas no(s) Grupo(s) de Investigação SPARC e LIFE.

5 — No âmbito das atividades referidas no número anterior, o(a) 
investigador(a) a recrutar deve promover e realizar atividades de in-
vestigação enquadráveis no Projeto de investigação CLAVE: O desen-
volvimento social dos valores humanos na infância e na adolescência;

6 — Regime de trabalho — As funções são exercidas, em regra, 
em regime de dedicação exclusiva, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º 
do RJEC.

7 — Vínculo — O vínculo é o contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo, pelo prazo de três anos, nos termos das 
disposições do Decreto -Lei n.º 57/2016 de 29 de agosto, na redação 
dada pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho.

8 — Remuneração — A remuneração mensal a atribuir é a prevista 
no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar n.º 11 -A/2017, de 29 de 
dezembro, correspondente ao nível 33 da tabela remuneratória única, 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 31 de dezembro, sendo de 
2.128,34 Euros.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante re-

querimento disponibilizado na página da internet do Instituto 
(https://www.ics.ulisboa.pt/info/informacoes -legais), dirigido à Diretora 
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, onde conste 
a identificação deste aviso (Ref.ª CLAVE), nome completo, número 
e data do bilhete de identidade, do cartão de cidadão, ou número de 
identificação civil, número de identificação fiscal, data e localidade 
de nascimento, residência e endereço de contacto, incluindo endereço 
eletrónico e contacto telefónico.

9.2 — A candidatura é acompanhada dos documentos comprovativos 
das condições previstas no ponto 3 para admissão a este concurso, 
nomeadamente:

a) Cópia de certificado ou diploma de doutoramento;
b) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
c) Um exemplar de duas publicações ou trabalhos académicos repre-

sentativos do percurso curricular na componente científica;
d) Uma carta de apresentação/motivação na qual sejam apresentados 

os atuais interesses de investigação e o modo como se inscrevem na 
temática de pesquisa do projeto e no(s) subdomínio(s) científico(s) 
acima referidos.

e) Os candidatos podem ainda apresentar duas cartas de recomen-
dação.

9.3 — Os candidatos remetem os documentos referidos em 9.1 e em 
9.2, em formato de PDF, para o endereço de correio eletrónico concur-
sos@ics.ulisboa.pt expedido até ao último dia do prazo de abertura do 
concurso, o qual se fixa em 15 dias úteis após publicação deste Aviso 
no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público e nos sítios da 
internet do Instituto e da FCT, I. P., nas línguas portuguesa e inglesa.

10 — Por decisão da Diretora do Instituto não são admitidos a con-
curso os candidatos que não cumprirem o disposto no ponto 9, sendo 
liminarmente excluídos os candidatos que não apresentem a candidatura 
utilizando o formulário, ou não entreguem todos os documentos referidos 
nas alíneas a) a d) do ponto 9.2, ou que os apresentem de forma ilegível, 
incorretamente preenchidos, ou inválidos. Assiste -lhe ainda a faculdade 
de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida e para efeitos da sua 
admissão a concurso, a apresentação de documentos comprovativos das 
respetivas declarações.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final são afixadas na sede do ICS -ULisboa, publicitadas na 
respetiva página eletrónica e enviadas por correio eletrónico, com recibo 
de entrega de notificação, a todos os candidatos.

12 — Prazo para decisão — As deliberações finais do júri são con-
cluídas no prazo máximo de 90 dias contados da data limite para apre-
sentação das candidaturas.

13 — Audiência Prévia — Nos termos do artigo 121.º do Código do 
Procedimento Administrativo, os candidatos têm, após a notificação, 
10 dias úteis para se pronunciarem.


